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APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO
EM  DÉCIMO  SEGUNDO  LUGAR.  PRAZO  DE
VALIDADE  DO  CERTAME  NÃO  EXPIRADO.
DISCRICIONARIEDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À
NOMEAÇÃO  IMEDIATA.  DESPROVIMENTO  DA
APELAÇÃO.

- O entendimento predominante no STJ é de que a
aprovação  em  concurso  público  em  posição
classificatória compatível com as vagas previstas em
edital  confere  ao  candidato  direito  subjetivo  à
nomeação e à posse dentro do período de validade
do certame. O STF entende que publicado o edital
que rege o concurso público, com número específico
de  vagas,  o  ato  da  administração  que  declara  os
candidatos aprovados no certame cria um dever de
nomeação para a própria administração e, portanto,
um direito  à  nomeação  titularizado  pelo  candidato
aprovado dentro desse número de vagas. Todavia,
vale  ressaltar  que  este  dever  de  nomeação  não
implica  em  nomeação  imediata,  mas,  sim,  em
obrigação de nomear o candidato, aprovado dentro
do  número  de  vagas,  no  prazo  de  validade  do
certame, por critério de conveniência e oportunidade
da Administração.

    Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA, a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da



Apelação Cível nº 0000221-80.2014.815.0201

Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação, nos termos do voto do

Relator e da certidão de julgamento de fl. 151.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta nos autos do Mandado

de Segurança impetrado por José Givanildo Ferreira Silva contra ato do Prefeito

de Serra Redonda, cuja sentença de fls. 105/107, denegou a segurança.

Nas razões de fls.109/129, o Apelante sustenta, em síntese, o

direito a nomeação imediata.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  137/142,  opinou  pelo

provimento do Apelo.

É o relatório. 

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,

passo a analisá-lo.

O  Impetrante  foi  aprovado  em  décimo  segundo  lugar,

considerando a vaga reservada aos portadores de necessidades especiais, no

concurso público oferecido pela Edilidade para o cargo de vigilante, como prova

o documento de fl. 78.

Compulsando os autos, observa-se que o prazo de validade do

certame não expirou, tendo em vista que o Decreto Municipal nº 0030/2014

prorrogou a validade do concurso até 1º/03/2016 (fl.95). 

O entendimento predominante no STJ é de que a aprovação

em  concurso  público  em  posição  classificatória  compatível  com  as  vagas

previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e à posse
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dentro do período de validade do certame. O STF entende que publicado o

edital que rege o concurso público, com número específico de vagas, o ato da

Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever

de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à nomeação

titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas.

Todavia,  vale  ressaltar  que  este  dever  de  nomeação  não

implica  em  nomeação  imediata,  mas,  sim,  em  obrigação  de  nomear  o

candidato,  aprovado  dentro  do  número  de  vagas,  no  prazo  de  validade  do

certame, por critério de conveniência e oportunidade da Administração.

In casu, portanto, tem mera expectativa de direito o Apelante e

sua nomeação quebraria a ordem classificatória do concurso.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  PRAZO  DE
VALIDADE  NÃO  EXPIRADO.  EXPECTATIVA  DE
DIREITO. 1. Trata-se de Mandado de Segurança no qual
a impetrante alega ter sido aprovada dentro do número de
vagas  em  concurso  para  provimento  de  cargo  de
Assistente  Técnico  de  Gestão  em  Pesquisa  e
Investigação Biomédica, sem a respectiva nomeação. 2.
Enquanto não expirado o prazo de validade do concurso
público, o candidato aprovado dentro do número de vagas
possui  mera  expectativa  de  direito  à  nomeação,  a  ser
concretizado  conforme  juízo  de  conveniência  e
oportunidade.  3.  Segurança  denegada.  (MS  18.717/DF,
Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 22/05/2013, DJe 05/06/2013).
 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
CERTAME  NO  PRAZO  DE  VALIDADE.  NOMEAÇÃO
IMEDIATA.  DISCRICIONARIEDADE  DA
ADMINISTRAÇÃO.  1.  Trata-se  de  Mandado  de
Segurança impetrado contra ato omissivo do Ministro de
Estado  da  Saúde  e  da  Diretora  do  Instituto  Evandro
Chagas,  no  qual  a  impetrante  alega  que,  apesar  de
aprovada  em  10º  lugar,  dentro  do  número  de  vagas
previstas no edital (15 vagas), para o cargo de Assistente
Técnico  de  Gestão  em  Pesquisa  e  Investigação
Biomédica,  deixou de ser nomeada durante o prazo de
validade  do  concurso  público.  2.  Pacificada  no  STJ  a
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orientação  de  que  a  Administração  Pública,  uma  vez
homologado  o  concurso  público,  deve,  no  decorrer  do
prazo  de  sua  validade  e  de  acordo  com o  número  de
vagas  estipulado  no  edital,  nomear  e  empossar  os
candidatos  aprovados,  cabendo-lhe,  por  critério  de
conveniência  e  oportunidade,  escolher,  sempre  dentro
daquele  limite  temporal,  o  momento  em  que  serão
preenchidas  as  vacâncias  existentes.  Precedentes  do
STJ:  RMS  33.925/ES,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  DJe  2/2/2012;  RMS
32.574/CE, Rel.  Ministro Teori  Albino Zavascki,  Primeira
Turma,  DJe  13/9/2011;  AgRg  no  RMS  30.641/MT,  Rel.
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 14/2/2012; AgRg
no  Resp  1.235.844/MG,  Rel.  Ministro  Hamilton
Carvalhido,  Primeira  Turma,  DJe 18/4/2011.  3.  In  casu,
apesar da aprovação da impetrante no cargo público de
Assistente  Técnico  de  Gestão  em  Pesquisa  e
Investigação  Biomédica  dentro  do  número  de  vagas
previsto  no  edital,  o  concurso  foi  prorrogado  até  1º.
7.2013, não havendo notícia nos autos de preenchimento
precário  das  vagas  ou  de  sua  preterição  na  ordem
classificatória.  4.  Segurança  denegada.  (MS 18.784/DF,
Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 22/05/2013, DJe 05/06/2013)

Tem mais, a tese do Recorrente de que não foi nomeado para

assumir o cargo para o qual foi aprovado em razão de preterição, face às

contratações temporárias ocorridas, não é corroborada pelas provas acostadas

aos autos.

Diante  do  exposto,  DESPROVEJO  o  Apelo,  mantendo  a

sentença em todos os termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator   Excelentíssimo Senhor
Desembargador Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José Ricardo
Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador  Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
no dia 01 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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